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Resumo: A presente proposição de dissertação, tem como objeto de investigação o processo de modificação da Estrutura Curricular do Curso de Matemática da Universidade Estadual de Maringá - UEM entre os anos 1969 a 2000, considerando a Legislação para o Ensino Superior deste período. Neste sentido, nosso objetivo é identificar e caracterizar o processo de modificação da estrutura curricular do Curso de Matemática entre os anos supracitados. Deste modo, a partir de um estudo exploratório-descritivo, realizaremos um estudo histórico e historiográfico a partir da pesquisa bibliográfica quanto a História da Licenciatura em Matemática no Brasil, a História Institucional da UEM e Teoria Curricular. Realizaremos também, uma pesquisa documental, a partir do estudo da Legislação do Ensino Superior dos anos referidos, deste modo, procederemos a análise documental de arquivos do Departamento de Matemática da UEM, quanto aos Programas Disciplinares, Atas e Resoluções. Esperamos assim, a partir da análise, delinear a trajetória de evolução da estrutura curricular do curso de Matemática, considerando os aspectos políticos, econômicos e sociais.
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Introdução
É inegável a possível compreensão da história enquanto acontecimento resultante da intervenção humana, moldada e edificada por pressupostos tangentes a realidade. Neste liame, D’Ambrosio (2009) afirma que o conhecimento nasce de esforços cumulativos da sociedade, para explicar episódios ratificados pela realidade natural e sociocultural, se ramificando em áreas como a Matemática, por exemplo, para responder a questionamentos particulares, que caracterizam o conhecimento como um ciclo contínuo de aquisição individual e social.
Assim, a educação emerge, segundo Saviani (2015), como um fenômeno humano e transformador, que abrange a compreensão cultural e a organização de conhecimentos historicamente produzidos, e para D’Ambrosio (2009), como uma estratégia social para incitar potencialidades e estimular atitudes de colaboração visando o ajustamento social. Neste sentido, tem-se o Ensino da Matemática, definido por Junqueira e Manrique (2012) como modalidade de ensino, essencial ao desenvolvimento pleno dos sujeitos e objeto de interesse de organismos educacionais formadores.

No Brasil, de acordo com Fernandes e Menezes (2002), a origem do Ensino da Matemática se encontra enraizada na colonização, com o advento jesuítico, manifestando-se conforme o próprio conhecimento matemático em apenas alguns aspectos específicos, precisamente em quatro períodos históricos: a Matemática Jesuíta, a Matemática Militar, a Matemática Positivista e a Matemática Institucionalizada. Entretanto, segundo Gomes (2012), somente no século XX, houve a consolidação de um sistema de ensino que possibilitou a estruturação do ensino da Matemática no Brasil. 

Ainda por esta autora, esta consolidação de ensino, foi principiada pela Lei sugerida por Benjamin Constant (1836-1891), no início da República, que objetivava romper com a literatura e o humanismo do ensino secundário e adotar um currículo que contemplasse disciplinas científicas e matemáticas, devido ao ideal positivista vigente. Ao que concerne ao Ensino Primário, o início da República oportunizou um novo modelo de organização, chamado de grupos escolares.

Em relação a Matemática, Gomes (2012) destaca que em 1908, foi realizado o 4º Congresso Internacional da Matemática em Roma, norteado pelo matemático Felix Klein (1849-1925), com o objetivo de estabelecer metas para o ensino secundário da Matemática em diversos países e unificar os conteúdos abordados em uma única disciplina, introduzindo o ensino do Cálculo Diferencial e Integral neste nível. No entanto, só após 1920, incitado pelas profundas mudanças econômicas e políticas no cenário nacional, e advento da Escola Nova, conforme Miorim (1998) apud Gomes (2012), houve modificações nos anos iniciais de escolarização e reflexões acerca das abordagens de ensino da Matemática no Brasil. 

Segundo Valente (2005), tais fatos ocorreram a partir das Reformas Francisco Campos em 1931, que preconizou mudanças curriculares, nas quais Euclides Roxo, foi o responsável pelas alterações curriculares na área de Matemática, influenciado pelas ideias renovadoras e alguns ideais estabelecidos por Felix Klein. Euclides Roxo também contribui com o grupo responsável pelas alterações no currículo de Matemática na Reforma Gustavo Capanema em 1942.
No que tange ao Ensino Superior, no contexto de avanços e divergências, Gomes (2012) afirma, que nos anos iniciais da República, surgiram as primeiras Faculdades do país, controladas pelo governo federal. Já em relação aos primeiros cursos de formação de professores, Guedes e Ferreira (2002) apontam que “Os primeiros cursos de formação de professores, em termos de licenciatura, surgiram no Brasil nos anos 30 (séc. XX) com a criação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras” (p. 01). Entre 1931 a 1939, foram criadas modelos de organização de unidades ensino voltadas também a formação de professores, como a Universidade de São Paulo – USP em 1934, por exemplo.

Ainda de acordo com os autores supracitados, as Licenciaturas e/ou Cursos de Formação surgiram, a partir do chamado esquema 3+1, regulamentado pela Lei nº 1.190 de 04 de abril de 1939 no Governo de Getúlio Vargas, e por meio “[...] do Art. 59 desta Lei, o Conselho Federal de Educação regulamentou os Currículos Mínimos e a duração dos cursos universitários através do Parecer nº 262/62, dos quais faziam parte os Cursos das Faculdades de Filosofia Ciências e Letras” (GUEDES; FERREIRA, 2002, p. 02). Deste parecer, ficou instituído para os currículos das licenciaturas, fixar as matérias do bacharelado, incluir estudos considerando, sobretudo, o aluno e o método, levar a compreensão de que a licenciatura seria um grau equivalente ao bacharelado, porém não seria igual. 

Junqueira e Marinque (2012), afirmam que nos anos 1950 e 1960, o ensino superior brasileiro foi impactado por ideologias governamentais até 1964 e “[...] As universidades cresceram em número de cinco, em 1945, para 37, em 1964, e as faculdades isoladas aumentaram de 293 para 564 nesse mesmo período” (p. 46). As áreas de Ciências Exatas foram privilegiadas, e apesar da inauguração de diversas faculdades isoladas de ensino superior no decorrer de 1970, o Movimento da Matemática Moderna exerceu significância na formação dos docentes de Matemática de todo país. 

Araújo Neto (2016) destaca neste contexto, precisamente em 1969, a criação da Universidade Estadual de Maringá – UEM e do Curso de Matemática desta instituição. Em sua dissertação, o autor investigou historicamente a criação e os primeiros anos do curso de Matemática da Universidade Estadual de Maringá, entre os anos de 1969 e 1982, e como resultados evidenciou que o curso de Matemática foi elaborado na intenção de ascender uma abertura aos cursos de Engenharia e suprir a carência de professores do ensino secundário da região. 

No que tange as alterações curriculares neste período, Araújo Neto (2016), destaca que até 1979 o curso de Matemática, manteve seu aspecto conteudista de disciplinas matemáticas, no esquema 3+1 da época, sem uma disciplina específica voltada para a formação prática do professor de Matemática, ministrada pelo Departamento de Matemática. Apenas em 1982, houve uma mudança do enfoque do curso com a implementação da disciplina Instrumentação do Ensino de Matemática, disciplina de responsabilidade do Departamento de Matemática e voltada à prática educacional da Matemática, que tinha como preocupação “[...] criar uma disciplina de cunho pedagógico para aproximá-la com as disciplinas conteudistas do curso visando a formação do licenciando” (ARAÚJO NETO, 2016, p. 67).

Considerando então, os resultados obtidos por Araújo Neto (2016), a dicotomia prevalente entre as disciplinas conteudistas e de caráter pedagógico na formação de professores, estabelecidas a priori no curso neste período e a indicação de continuidade da pesquisa de Araújo Neto (2016), propomos uma reelaboração desta indicação,  amparado no aspecto histórico levantado pelo autor sobre a gênese e desenvolvimento do curso de Matemática da UEM e os resultados encontrados sobre as primeiras alterações curriculares, ampliando assim, essa proposição até o ano 2000 e situando relações com a formação docente auferida desses currículos.

Deste modo, nosso problema de pesquisa em questão, tratar-se-á de responder de que modo se procedeu o desenvolvimento da estrutura curricular do Curso de Matemática da Universidade Estadual de Maringá entre os anos 1969 a 2000, considerando a Legislação vigente nestes períodos?
Objetivos
A fim de possibilitar condicionamentos para suprir esta problematização, elencamos o objetivo geral a ser adotado em nossa pesquisa e alguns objetivos específicos que viabilizarão a concretude desta proposição de investigação, nas próximas subseções.

Objetivo Geral

- Identificar e caracterizar o processo de modificação da estrutura curricular do Curso de Matemática entre os anos de 1969 a 2000.

Objetivos Específicos
- Realizar um levantamento sobre Estudos Curriculares e História do Currículo; 

- Estudar as Legislações e Modificações no período considerado sobre a História do Curso de Licenciatura Matemática da UEM; 

- Compreender os diferentes movimentos históricos que marcaram o desenvolvimento da estrutura curricular do curso de Matemática da UEM;

- Indicar as modificações na Estrutura Curricular do Curso de Matemática da UEM entre 1969 a 2000.
 Justificativa
Nesta seção, apresentamos o que justifica e releva essa proposição de pesquisa, evidenciando que esta premissa não se justifica apenas por dar sequência a pesquisa indicada por Araújo Neto (2016), mas pela nossa inquietação, como pesquisadores acerca da dicotomia prevalente entre as disciplinas conteudistas matemáticas e as de caráter pedagógico, na formação de professores de Matemática estabelecidas a priori no curso e a incidência de continuidade da impregnação do não superado esquema 3+1 que parece ainda estar implícito no currículo das licenciaturas, neste caso, do Curso de Matemática da Universidade Estadual de Maringá.  
Para Bittar, Oliveira e Freitas (2013), essa dicotomia entre disciplinas de conteúdo matemático e aquelas de conteúdo didático-pedagógico se encontra presente na maioria dos cursos de formação de professores de Matemática, e a formação humanística que deveria ser alcançada, se perde pele aspecto supracitado e a baixa incidência de concluintes. Moreira (2012) conivente com os autores supracitados, destaca que ao longo desses 70 anos de Licenciatura no Brasil, o esquema 3+1, manteve

[...] basicamente o processo de formação dividido em segmentos estanques: a formação de conteúdo e a formação pedagógica. Correspondentemente, os formadores atuais, de modo geral, não estão qualificados adequadamente para operar o diálogo necessário entre o pedagógico e o matemático nas ações de formação segundo essa lógica alternativa, em que o trabalho com a matemática do professor demanda um trânsito permanente e contínuo entre esses campos, apagando as fronteiras que os separam, reconstituindo-os num campo único e original (MOREIRA, 2012, p. 1147).
Conforme este autor, o mesmo princípio se conservou, mas houve a tentativa de inserção de disciplinas condizentes ao ensino. E a proporcionalidade entre disciplinas referentes aos grupos de conteúdos científicos e de ensino/educação, convergiu numa relação biunívoca, o que para o autor, de fato, ainda está intocada. Deste modo, assim, como Moreira (2012), acreditamos que essa característica se encontra enraizada e intocada no currículo do Curso de Matemática da UEM, apesar das diversas alterações sofridas de acordo com as políticas educacionais vigorantes, o que também justifica essa proposição de pesquisa.

É interessante referir neste liame, os predicativos nos quais Goodson (1995) atribui ao Currículo, como resultante do conflito de interesses sobre o conhecimento, porém, forjador de identidades. Neste sentido se entrelaça a relação do estudo das alterações curriculares a formação de professores de Matemática do curso, ao que confere o possível perfil do egresso.

Destaca-se também, como justificativa para nossa pesquisa, o fato, observado por Guedes e Ferreira (2002), acerca da dissociação entre a Licenciatura e a realidade de atuação do licenciado, no que condiz a “[...] pouca integração entre as Instituições formadoras, os Sistemas que os formam e as Redes que os absorvem” (p. 06). Nessa desarticulação, acreditamos que se possa encontrar características implícitas e resultantes dos currículos que definem a identidade de formação dos docentes.

Metodologia
Esta proposição qualitativa se caracteriza como um estudo exploratório-descritivo, que de acordo com Marconi e Lakatos (2010), “[...] têm por objetivo descrever completamente determinado fenômeno, como, por exemplo, o estudo de um caso para o qual são realizadas análises empíricas e teóricas (p. 188).

Assim, ciente da problemática que norteia esta proposição acerca da Evolução da Estrutura Curricular do Curso de Matemática da UEM entre os anos 1969 a 2000, ao considerar a Legislação vigente nestes períodos, o estudo exploratório permitirá, segundo Triviños (1987), aumentar nossa experiência em torno desta problemática, ao mesmo tempo que ao partir deste pressuposto, estimulará a busca por antecedentes, e um maior conhecimento, “[...] para, em seguida planejar uma pesquisa descritiva ou de tipo experimental” (TRIVIÑOS, 1987, p. 109).
Esta busca durante o processo exploratório, incide na pesquisa bibliográfica, que conforme Köche (2012), se torna indispensável para qualquer pesquisa e “[...] se desenvolve tentando explicar um problema, utilizando o conhecimento disponível a partir de teorias publicadas em livros ou obras congêneres” (p. 122). Neste sentido, a busca em livros e artigos, por fontes históricas e historiográficas, cientes que “[...] denominamos de história uma série de acontecimentos e de historiografia a narração desses acontecimentos” (JANOFTI, 2008, p. 10), se limitará ao aspecto histórico das Licenciaturas em Matemática no Brasil, das primeiras alterações curriculares para a Licenciatura em Matemática e o Histórico do Curso de Matemática da UEM.  

A partir do esboço teórico, procederemos ao estudo descritivo, que conforme Gil (2002), têm por objetivo básico a descrição das características dos fenômenos que norteiam a pesquisa, especificamente, nesta proposição, a evolução da estrutura curricular do curso de Matemática da UEM entre os anos 1969 a 2000. Deste modo, o estudo se inclina a pesquisa documental, que segundo Silveira e Córdova (2009) é realizada “[...] a partir de documentos, contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente autênticos (não-fraudados)” (p. 69), escritos ou não, denominados de fontes primárias e secundárias.

Ainda pelas autoras, as fontes primárias são as “[...] que não receberam qualquer tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações, gravuras, pinturas a óleo, desenhos técnicos, etc” (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009, p. 69). Já as fontes secundárias são as “[...] que de alguma forma já foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas, manuais internos de procedimentos, pareceres de perito, decisões de juízes, entre outros” (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009, p. 69). 

Neste sentido, nossas fontes primárias serão Leis e Decretos que regularam o Ensino Superior entre os anos de 1969 a 2000, como: o Decreto-Lei nº 228 de 28 de Fevereiro de 1967, revogado pela Lei no 6.680 de 16 de Agosto de 1979, e este revogado pela Lei no 7.395 de 31 de Outubro de 1985, a Lei nº 5.540 de 28 de Novembro de 1968, revogada pela Lei nº 9.394 de 1996, e documentos arquivados na sala de máquinas do Departamento de Matemática da UEM – DMA, como: Atas, Resoluções, Diários de Classe e Programas de Disciplinas. Segundo Bacellar (2008), o pesquisador deve se atentar ao manuseio de documentos arquivados devido a sua fragilidade física, observando a conservação, a preservação e o armazenamento. Além disso, quanto a leitura, deve estar atento a caligrafia do material minuciosamente, além do respeito a transcrição e edição do documento. 

Quanto as nossas fontes secundárias, utilizaremos relatórios de pesquisa de Iniciação Científica de alunos do curso de Matemática da UEM, que trataram em suas pesquisas, aspectos históricos e curriculares do curso de Matemática, com base nos documentos arquivados, além de livros e resultados de dissertações referentes a mesma temática.

Organização dos Documentos Arquivados no DMA

Ciente da organização de documentos realizada previamente pelo pesquisador Araújo Neto (2016) referentes aos anos 1969 a 1982, realizaremos o mesmo processo de separação para arquivos dos anos 1983 a 2000, dispondo-os em ordem cronológica e agrupando-os em assuntos comuns. Após este procedimento, faremos o fichamento dos arquivos, quanto ao assunto, documentos e adquiridos com, alocando-os em pastas organizadoras, assim como procedeu Araújo Neto (2016). De acordo com Calado e Ferreira (2005), essa pode ser considerada a primeira etapa que constitui a análise de documentos, denominada por elas de Recolha de Documentos, a segunda etapa, é considerada por elas como Análise de Conteúdo, na qual trataremos na próxima subseção.

Procedimentos Metodológicos de Análise do Conteúdo dos Documentos Organizados

A partir da organização supracitada, a par de nosso cerne de pesquisa, que visa Identificar e Caracterizar o Processo de Evolução da Estrutura Curricular do Curso de Matemática entre os anos de 1969 a 2000, procederemos nosso estudo descritivo, com à análise documental, que segundo Triviños (1987), “[...] fornece ao investigador a possibilidade de reunir uma grande quantidade de informação sobre leis estaduais de educação, processos e condições escolares, planos de estudo, requisitos de ingresso, livros-texto etc” (p. 111).

Nestas condições, conforme Bacellar (2008), é importante conceber que “Documento algum é neutro, e sempre carrega consigo a opinião da pessoa e/ou do órgão que o escreveu” (p. 63), assim, de acordo com este autor, a contextualização histórica do documento, as qualidades das informações trazidas nele, as imprecisões que demonstram o interesse de quem escreveu e o conhecimento prévio do assunto sobre assunto, considerando a pesquisa bibliográfica realizada, permitirá ao pesquisador, segundo Bacellar (2008), “[...] prosseguir na análise e na interpretação de suas fontes” (p. 71).

Ainda por este autor, “[...] cotejar informações, justapor documentos, relacionar texto e contexto, estabelecer constantes, identificar mudanças e permanências e produzir um trabalho [...]” (BACELLAR, 2008, p. 71), serão os componentes de agrupamento que nortearão nossa análise e interpretação dos documentos. 

Inicialmente, para o cotejamento de informações, a ordenação cronológica dos documentos curriculares e o estabelecimento de conexões com aspectos legislativos do período vigente contribuirão para a justaposição dos documentos encontrados. Neste sentido, será possível verificar se a Legislação vigente detinha um caráter imobilizador e rígido, ou até que ponto poderia apresentar flexibilidade para evolução curricular do curso de Matemática.

Na relação documento e contexto histórico (econômico, político, social), verificaremos aspectos que conduzem os currículos a serem alterados de forma a atender, preferencialmente, demandas do momento histórico, além, de aspectos legais em detrimento dos aspectos relacionados às metodologias propostas pelos estudos curriculares. Neste sentido, será possível verificar se as alterações curriculares do curso de Matemática da UEM, mantiveram conexões com as alterações curriculares de outros cursos de Matemática de outras instituições de Ensino Superior no Brasil, como o curso de Matemática da Universidade de São Paulo - USP, no período a ser investigado.
Em relação ao estabelecimento de constantes, mudanças e/ou permanências, delinearemos possíveis reflexos da história institucional da UEM, no desenho dos currículos do curso de Matemática, considerando que estes podem ser similares em seus desenhos e configurações com outros cursos desta instituição. Neste aspecto, observaremos os tipos de conhecimento mobilizados pelo curso e ligados à formação docente objetivada pela licenciatura.

Por fim, ao considerar os aspectos supracitados, de análise e interpretação das fontes, acreditamos na possibilidade de identificar e caracterizar o processo de Evolução da Estrutura Curricular do Curso de Matemática da UEM entre os anos 1969 a 2000 e construir a dissertação. 
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